
PROTOCOLO III

No dia 12 de MarEo de 1992, a DelegaEào do Governo da Repriblica de Mogambique,
chefiada por Armando Emflio Guebuzà, Ministro dos Transportes e Comunicag6e-s, e
composta pelos Senhores Aguiar Mazula, Ministro da AdministraEào Estatal, Teodato
Hunguana, Ministro do Trabalho, e Francisco Madeira, Assessor Diplomdtico do Presidente
da Repfblica, e a DelegaEào da RENAMO, chefiada por Raul Manuel Domingos, chefe do
Departamento da OrganizaEào, e composta pelos Senhores Vicente Zacarias Ululu, Chefe
do Departamento da InformaEào, Agostinho Semende Murrial, Vice Chefe do
Departamento da Organizagào, e Virgflio Namalue, Director do Departamento da
InformaEào, reunidas ém R«imà, no àm[ito das convérsaEdes de Paz, nà presenga dos
mediadores, on. Mario Raffaelli, representante do Governo da RepÉbliCa Italiana e
coordenador dos mediadores, D.Jainie Gongalves, Arcebispo da Béira, prof. Andrea
Riccardi e D. Matteo Zuppi cia Comunidade àe S.Eg(dio, abòrdaram o pcini'o da Agenda
assinada no dia 28 de Maio de !991, relativo à Lei EleTtorai, e acordaram nb seguinte: "

O presente Protocolo compreende os princfpios gerais que deverào orientar a redacgEo
da lri Eleitoral bem como eventuais modificaE6es às leis (ue estejam relacionadas com o
desenvolvimento do processo eleitoral.

A Lei Eleitoral deverd ser elaborada pelo Governo, em consulta com a RENAMO assim
como com todos os outros Partidos polftiòos.

I. Liberdade de imprensa e de acesso aos meios de comunicaQào

a. Todos os cidadàos tèm direito à liberdade de imprensa bem como o direito à
informagào. Estas liberdades compreendem, nomeadamenie, o direito de fundar e gerir
jornais s outras publicaEdes, estaE6ès emissoras radiof6nicas e televisivas assim como outras
formas. de _propaganda escrita ou sonora, tais como cartazes, folhetos e outros meios de
comunlcagao.

Estes direitos nào serào limitados por censura.

b.. Regy.lamentos administrativos e fiscais nào serào, em ne_nhum- caso, aplicados de
maneira a discriminar ou impedir o exercicio deste direito por raz6es polfticas.

c. A liberdade de imprensa inclui também a liberdade de expressào e de criagào dos
jornalistas e a protecEào da sua independéncia e do sigilo profissiohal.

d. Os 6rgàos de comunicaEào social do sector priblico gozarào de independéncia
editorial e girantirào, nos termòs da regulamentaqào'pr6pria "prevista no ponio V.3.b.1
deste Protoéolq direito de acesso, sem"discriminàEào^ politica, a todos os' partidos. No
àmbito desta regulamentaEdo, devér-se-ào prever espa{os de àcesso gratriitò a todos os
partrdos.

Nào poderào ser recusados, por razles polfticas, anÉncios que respoitem as regras
comerclals em uso.

e. Os meios de comunicacào social nào poderào discriminar ou recusar. oor raz6es
polfticas, a nenhum Partido oir seus candidatbs, o exerc(cio do direito de résposta ou a
publicaE6o de -rectificaE6es ou desmentidos. Em caso_ de difamaEào, calÉnia, 

-injuria 
ou

òutros crimes de irnprensa ser6 garantido recurso aos tribunais.
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II. Liberdade de associagào, expressào e propaganda potitica
a. Todos os cidadàos tèm direito à 1j-berdade de expressAo,

associaqào, reuniào, manifestaqào e propaganda pòtitica.
Regulamentos administrativos e fiscais nào seràor €rn nenhum caso,
aplicados de maneira a dj-scriminar ou impedir o exercicj-o destes
direitos por razdes de ordem potitica. Estes direitos nAo se
estendem a actividades e grupos paramilitares privados ilegais bem
como os que promovam a violdncia em todas as suas formas, oterrorismo, o racismo ou o separatismo.

b. A, liberdade de assocj-agào, expressào e propaganda potitica
compreende o acesso nào discriminat6rio à utiliza(do de lugares e
instalag6es pùuticas.

Esta ' utili zagà,o dependerd de pedido às autorj-crades
administrativas comp,etentes, as- quais deverào pronunciar-se no
prazo de 48 horas apos a submissào do mesmo. os pÀaiaos sd poderào
ser indeferidos por razies de ordem priUtica ou de càrdcter
organizativo.

III. Liberdade de circulagào e de domic{tio rro pa{s.

Todos os cidadàos tèm direito de circul-ar em todo o pa{s, sem
necessidade de autorizagào administrativa.

Todos os cidadàos tén di-reito de f ixar residdncia em crualquerparte do territ6rio nacional-, de sair ou de regressar para " 
pais.

IV: Regresso de refugiados e deslocados nogamtricanos e sua
reinÈegragào social

.a. A,s _partes comprometem-se a cooperar na repatriagào e
reintegraqào dos refugiados e deslòcados mocambic..ro-s no
territdrio nacj-onal- assim como na integragào social dos muti-lados
de guerra.

b. Sem prejuizo da liberdade de circulagSo dos cidadàos, o
Governo el-aborard g*. ptano de acordo com a RENA,MO para organizar aassisténcia necessària aos refugiados e deslocados, de preferéncia
nos lugares de origem das popuragdes. As partes acordam em
solicitar a participagà.o dos compeÉentes orgànismos das Nag6es
unidas na elaboragào e'implementapÉo deste pIano. A Cruz vermélha
Internacional- bem como outras organizag6es a acord.ar serào
convidadas a participar na implementagào do-mesrno.

c. Os refugiados e deslocados mogambicanos, pelo facto de teren
abandonado os lugares da sua reÉidència habitual, nào perdem
nenhum dos seus direitos e liberdades de cidadàos.

d. o registo e a inscrigào dos refugiados e desl-ocados
mocambicanos nas listas eleitorais serào feitos em conjunto com os
demaj-s cidadàos nos lugares de resid6ncia.

e. Aos refugiados e desl-ocados mogambicanos serd garantida a
reintegragào na posse dos bens que sejàrn da sua proprie-aade, aindaexistentes, assim como o direito de os reivendicar por via legal a
guem os detj-ver.
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V, Pfocedimentos eleitorais: sistema de voto democrdtico, imparcial e
pluralistico

L. Principios gerais

a. A Lei Eleitoral estabelecer6 um sistema eleitoral que respeite os principios de voto
directo, igual, secreto e pessoal.

b. As eleiE6es da Assembleia da Repriblica e do Presidente da Repfblica serào
realizadas simuitaneamente.

c. As eleig6es terào Iugar dentro do prazo de um ano a partir da data da assinatura do
Acordo Geral de Paz. Esté.prazo poderd ser prorrogado quàndo se verifiquem razdes que
impossibilitem o seu cumprimento.-

2. Direito ao voto

a. Terào direito de votar os cidaddos moEambicanos maiores dp tQ (dezoito anos), com
excepEào dos que sofram de incapacidade mental comprovada ou demènbia.

b. Nào ter6o igualmente direito ao voto os cidadàos mogambicanos que, a seguir a
aplicaEào do ponto-4, alìnea "a", da Agenda acordada, se encoirtrem detidos ou legal'mente
condenados à pena de prisào por crime doloso de delito comum enouanto nà-o haiam
expiado a respéctiva peia. Em iodo o caso, esta limitaEào nào se aplicà a elementos "das

partes por actos cometidos em acE6es de guerra.

c. O exercfcio do direito ao voto é condicionado à inscriEào nas listas eleitorais.

d. A fim de permitir a mais ampla participacào nas eleie6es, as partes
mobilizar todos òs cidadàos moEanibicànos maibres de L8 

-anos paia se
exercerem o seu direito ao voto.

3. Comissào Nacional de Eleic6es

a. Para orgali7a, e dirigir o processo eleitoral, o Governo constituird uma Comissào
Nacional de Èieic6es comp-osta por pessoas que, pelas suas caracterfsticas profissionais e
pessoais, déem gaiantias dé equilfbri<i, objectiviaàde e independència em relaieo a todos os
Palti{o1-pqltlqdt Um terEo dòs membros a designar na refèrida Comissào ser'6 apresentado
pela RENAMO.

b. A Comissào ter6 as seguintes competèncias:

1. Elaborar em consulta com os partidos polfticos o Resulamento para a disciolina
da propaganda eleitoral, o Regufamento sobre a distrib"uiEào do témpo de aniena,
bem como o Regulamento sobre a utilizagdo de lugares e instalaE6es priblicas e
privadas durante à campanha eleitoral.

2. Supervisar a elaboraEào das listas eleitorais, a apresentagào legal das
candidaturas, a sua publica(ào e a verificaEào e regist6 do resultado dis elei[6es.

3. Controlar o Processo Eleitoral e assegurar a observància da legalidade.

4. Assegurar a igualdade de tratamento dos cidadàos em todos os actos eleitorais.

5. Receber, examinar e deliberar
eleic6es.

\§
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registarem e

sobre as reclamaE6es quanto à validade das
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6. Assegurar a igualdade de oportunidade e tratamento das diversas candidaturas.

7. Apreciar as contas eleitorais.

8. Elaborar e mandar publicar no Boletim da Repriblica os mapas dos resultados do
apuramento geral das éleiE6es.

4. Assembleias de voto

a. Em cada local de votaQdo funcionard uma Assembleia de voto composta por:
-todos os cidadàos eleitoles que devem exercer o direito de voto nesse local;
-uma mesa de voto;
-representantes das diversas candidaturas e Partidos.

b. Cada Assembleia de voto é presidida por uma mesa de voto que dirige as operaE6es
eleitorais e é composta por um Presidente,- um Vicepresidente também com funE6es de
Secretdrio e os escrutinadores.

c. Os elementos que comDdem a mesa de voto serào desienados de entre os eleitores
pertencentes à respeciiva Assèmbleia de voto com a concordà-ncia dos representantes das
diferentes candidaturas.

d. Compete às mesas de voto fiscalizar todas as operag6es eleitorais e enviar os
resultados à-Comissào Nacional de Eleig6es.

e. Os delegados das candidaturas ou dos Partidos à Assembleia de voto terào os
seguintes direitos:

l-. Fiscalizar todas as operaE6es eleitorais

2. Consultar os registos efectuados ou utilizados pela mesa.

3. Serem ouvidos e esclarecidos sobre todos os problemas decorrentes do
funcionamento da Assembleia.

4. Apresentar reclamaE6es

5. Ocupar os lugares mais pr6ximos da mesa da Assembleia

6. Rubricar e assinar a acta da Assembleia e acompanhar todos os actos respeitantes
às operaEdes eleitorais.

f. Eventuais reclamaE6es serào registadas nas actas e enviadas à Comiss6o Nacional de
EleiEdes.

5. Eleigào da Assembleia da Repriblica

a. As orovfncias do Pais constituirào os circulos eleitorais. A Comiss6o Nacional de
EIeiE6es decidird sobre o nfmero de assentos para cada cfrculo eleitoral com base na
densidade populacional de cada provfncia.

b. Para a eleig6o da Assembleia a Iri Eleitoral estabelecerd um
basegdo no principio de representaEdo proporcional.
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c. Os Partidos que entendam apresentar-se conjuntamente nas eleiE6es para a
Assembleia deverào apresentar as listas eleitorais com um rinico simbolo.

d. Ap6s o infcio da campanha eleitoral nào serào permitidas coligaE6es de listas
eleitorais com o objectivo de contar conjuntamente os votos.

e. Serào elegfveis para Assembleia da Repfblica os cidadàos maiores de 18 anos. As
partes concordam, toclavia, na oportunidado de prever uma norma transit6ria para as
pr6ximas eleiE6es que eleve este limite para2l anos.

f. Serd estabelecida uma percentagem minima dos votos expressos à escala nacional
sem a qual os partidos polftic«is concoirentes nào poderào ter assènto na Assembleia. Essa
percentàgem sèr6 acoràada em consulta com toaos os partidos politicos no Pais e nào
cleverd sér inferior a 5Vo ou superior a207o.

s. Os reoresentantes dos oartidos em cada cfrculo eleitoral serào eleitos em
conformidade'com a ordem da suà apresentaEào nas listas.

6. Eleicào do Presidente da Reoriblica

a. O Presidente da Reptiblica é eleito por maioria absoluta dos votos expressos. Se
nenhum candidato obtiver à maioria absoluta, proceder-se-d a um segundo escrutinio entre
os dois candidatos mais votados.

b. O segundo escrutfnio terd lugar dentro do prazo de uma a trés semanas a partir da
proclamaeàò dos resultados do piimeiro. Tendò em conta as condiE6es organizativas
hecess6'rids, a data serà indicada arites do inicio da campanha eleitoral.

c. Serào elegfveis para Presidente da Repriblica os cidadàos eleitores maiores de 35
anos.

d. As candidaturas para Presidente da Reptiblica devem ser apoiadas por um m(nimo de
10.000 assinaturas de cidadàos moEambicanos maiores de 18 anos com capacidade eleitoral
activa.

7. Financas e facilidades

a. A Comissào Nacional de Eleigdes garantird a distribuiEào, sem discriminaEào, a
todos os Partidos concorrentes às eleiEdes, dos subsfdios e do apoio log(stico disponfveis
para a Campanha Eleitoral, em funQ6o do nfmero de candidatos de cada Partido e com o
òontrolo de'todos os partidos concori"ntes as eleiE6es.

b. O Governo empenhar-se-6...- facilitar à RENAMO, a .obtengàg de instalaEdes e
meios, com vista a peimitir a possibilidade de alojamento, movimentaEào e comunicaE6es
para o desenvolvimènto das suas actividades politicas em todas as Capitais Provinciais do
Pafs e em outros lugares onde tal for possìvel em funE6o das disponibiliilades existentes.

c. Para estes fins o Governo solicitard apoio da comunidade internacional e em
particular da Itdlia.
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VI. Garantias do processo eleitoral e papel de observadores internacionais.

a. A_ supervisào e controlo da implementaEào do presente Protocolo ser6 garantido pela
Comissào prevista no Protocolo I Doi Princfpi-os Funaamentais.

b. Com vista a garantir a maior objectividade no processo eleitoral, as partes acordam
em convidar como o-bservadores as NaEbes Unidas, a dUA e outras orgairizag6es, bem como
personalidades estrangeiras id6neas coiforme for acordado entre o GoVerno d a RENAMO.

Os observadores ilesempenharào a sua fungào a partir do inicio da campanha eleitoral
até a tomada de posse do G«iverno.

c. Para uma melhor implementaEào do Processo de Paz, as partes acordam igualmente
na necessidade de solicitaràqoio.téc.,irico e material às NaEdes Ùnidas e à OUA,"à comeEar
apòs a assinatura do Acordo Geral dePaz.

d. Para efeitos
NaE.es Unidas . ,$"a;lÀivisto 

no presente ponto vI, o Governo dirigir6 pedidos formais às

E para constar, as partes decidiram assinar o presente Protocolo.

Os mediadores:

Mario Raffaelll

-4fu-4
D.Jaime Goncflves \
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